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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. ANÁLISE DE QUESTÕES RELACIONADAS AO MÉRITO 
RECURSAL EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem quanto à ausência de afronta a dispositivo legal, à Súmula 7/STJ e à 
Súmula 280/STF. Por conta disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 
do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso 
especial inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 
para a negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de 
interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida 
impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do 
enunciado da Súmula 182 do STJ.
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5. Revela-se imprópria a afirmação do agravante de que seria 
indevida a análise de mérito realizado pela Corte de origem. A jurisprudência 
do STJ é uníssona em afirmar que constitui atribuição do Tribunal a quo, 
nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, à luz da Súmula 123 do STJ, sem que 
isso interfira na competência desta Corte.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. ANÁLISE DE QUESTÕES RELACIONADAS AO MÉRITO 
RECURSAL EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem quanto à ausência de afronta a dispositivo legal, à Súmula 7/STJ e à 
Súmula 280/STF. Por conta disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 
do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso 
especial inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 
para a negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de 
interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida 
impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do 
enunciado da Súmula 182 do STJ.
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5. Revela-se imprópria a afirmação do agravante de que seria 
indevida a análise de mérito realizado pela Corte de origem. A jurisprudência 
do STJ é uníssona em afirmar que constitui atribuição do Tribunal a quo, 
nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, à luz da Súmula 123 do STJ, sem que 
isso interfira na competência desta Corte.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO contra decisão do Ministro Presidente do STJ que não conheceu de seu 

agravo em virtude da incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte agravante aduz, em síntese, que o Desembargador 

Presidente de Direito Público do Tribunal de Justiça paulista, ao emitir juízo 

prévio de admissibilidade, ultrapassou os limites de sua competência, 

adentrando indevidamente o mérito do recurso especial. 

3. Segue discorrendo sobre o conhecimento do agravo em recurso 

especial, asseverando que impugnou, de forma específica, a aplicação das 

Súmulas 7/STJ e 280/STF ao caso dos autos, destacando em relação a esse 

último óbice que não há nenhuma menção à violação à lei local nos 

fundamentos do acórdão recorrido, tampouco nas razões do recurso especial. 

4. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

5. Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação 

(certidão de fl. 119). 

6. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, a decisão ora recorrida não conheceu do agravo 

devido a não impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o 
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recurso especial na origem, notadamente quanto à ausência de afronta a 

dispositivo legal, à Súmula 7/STJ e à Súmula 280/STF. Por conta disso, 

consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

3. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso 

especial inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 

para a negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

4. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 

decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de 

interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida 

impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do 

recurso excepcional, por causa da preclusão consumativa.

5. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 

agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 

inadmissão do recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do 

enunciado da Súmula 182 do STJ.

6. Vale esclarecer que não se configura usurpação da competência 

do STJ quando o Tribunal local não admite o recurso especial pelo óbice da 

Súmula 280/STF, pois, consoante entendimento consolidado no STJ, no 

exercício do juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem, revela-

se necessária a aferição de pressupostos específicos do recurso especial, 

inclusive aqueles relacionados ao mérito da controvérsia. Tal entendimento 

encontra-se sumulado no enunciado 123/STJ, segundo o qual a decisão que 
admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o exame dos 

seus pressupostos gerais e constitucionais. A propósito, citam-se os seguintes 

julgados: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POSTAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
CONTEÚDO EXTRAVIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial alegando a 
incidência da Súmula 7/STJ, diante da necessidade de revolvimento de 
matéria fático-probatória.
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2. Consoante se depreende da petição de fls. 305/312, o 
agravante apenas afirmou o descabimento de análise de mérito pela 
Corte a quo no juízo de admissibilidade. Deixou, portanto, de se 
manifestar acerca dos motivos que levaram ao juízo negativo de 
admissibilidade do Apelo Nobre.

3. Verifica-se, assim, que a parte recorrente não desconstituiu os 
fundamentos que impediram o processamento do Recurso Especial.

4. Desse modo, perfeitamente aplicável ao caso a Súmula 182 do 
STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC/1973 que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Ademais, é assente a jurisprudência do STJ de que não há 
usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça quando a 
Corte de origem, por ocasião do juízo de admissibilidade, analisa o mérito 
do Recurso Especial, porquanto constitui atribuição do Tribunal a quo, 
nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e 
constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 
123 do STJ.

6. Agravo Regimental do particular desprovido. (AgRg no AREsp 
n. 570.216/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 5/4/2017.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE MÉRITO EM JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ.

1. Não ocorre invasão de competência do STJ nos casos em que o 
Tribunal a quo faz análise prévia da existência de violação da legislação 
federal no momento do exame de admissibilidade do recurso especial, 
pois tal procedimento está amparado pela Súmula 123/STJ, sendo a 
afronta à lei federal requisito constitucional para a interposição do 
mencionado recurso.

2. O agravo interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial que não impugna, especificamente, 
seus fundamentos não merece conhecimento ante o óbice imposto pela 
Súmula 182/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, 
para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação 
genérica dos fundamentos da decisão agravada. É necessário que a 
contestação seja específica e suficientemente demonstrada.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 690.714/SP, 
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relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
26/5/2015, DJe de 1/6/2015.)

7. Por fim, caso exista nos autos prévia fixação de honorários 

sucumbenciais pelas instâncias de origem, majoro, em desfavor da parte 

recorrente, em 10% (dez por cento) o valor já arbitrado (na origem), nos termos 

do art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, bem como os 

termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal. 

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
15274596020198260090 20052349420218260000

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CHRISTIAN ERNESTO GERBER - SP222477
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA PIRATININGA
ADVOGADOS : LUIZ VICENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP039325

MILTON FONTES - SP132617
GABRIEL NEDER DE DONATO - SP273119
MASSAMI UYEDA E OUTRO(S) - SP019438

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CHRISTIAN ERNESTO GERBER - SP222477
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA PIRATININGA
ADVOGADOS : LUIZ VICENTE DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP039325

MILTON FONTES - SP132617
GABRIEL NEDER DE DONATO - SP273119
MASSAMI UYEDA E OUTRO(S) - SP019438

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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